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INTRODUÇÃO


			Desde o início dos tempos as pessoas com deficiência sofreram várias agruras e, somente na atualidade, é que a sociedade de modo geral passou a reconhecer esse segmento a partir dos valores que dignificam a pessoa humana, onde o Estado, como ente regulador, assumiu o dever de propiciar políticas públicas de inclusão e promoção do seu bem-estar.


			A história relata que nas várias fases da humanidade as pessoas com deficiência sempre estiveram em planos inferiores, sendo muitas vezes alvo de preconceitos e discriminações, ao ponto de que a eliminação desse grupo chegou a ser considerada como fato normal em determinadas sociedades.


			Entretanto, há alguns séculos esse segmento passou a ser visto com um pouco mais de sensibilidade, pois surgiu o entendimento de que a deficiência não era uma situação unicamente aliada ao nascimento do indivíduo, mas que qualquer pessoa poderia adquirir essa condição no decorrer de sua existência, sendo que essa evolução permitiu que, aos poucos, os Estados Nacionais criassem normas que viabilizassem algum tipo de cuidado para com aqueles que nascessem ou viessem a se tornar uma pessoa com deficiência.


			No cenário mundial pode-se afirmar que a ONU – Organização das Nações Unidas, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e, posteriormente com outras iniciativas, passou a tecer orientações de caráter legislativo que foram significativas para a criação de leis e de tomada de posições por grande parte das Nações Mundiais que passaram a adotar em seus ordenamentos jurídicos pátrios, regras favoráveis à integração e inclusão das pessoas com deficiência.


			No Brasil, foi no final do século passado, em especial com o advento da Constituição de 1988 que as pessoas com deficiência passaram a ser vistas como um grupo vulnerável que necessitava de políticas públicas voltadas à inclusão social, de modo que esses indivíduos pudessem estar em condições de igualdade junto às demais pessoas da sociedade.


			Porém, foi após a Convenção Internacional Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência elaborada pela ONU em 2006, a qual foi adotada pelo Decreto Legislativo nº 186/08, em consonância com o procedimento previsto no artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal, e promulgada pelo Decreto nº 6.949/09 que assumiu o caráter de emenda constitucional, que esse grupo passou a receber dos governos que aderiram ao documento um tratamento mais dignificante, em que, inclusive, buscou-se padronizar a terminologia utilizada para designar o indivíduo com deficiência.


			No entanto, mesmo após a aderência do Brasil à referida Convenção Internacional, na qual suas regras passaram a ter caráter de normas constitucionais, podem-se perceber em relação ao direito social de saúde, que muitos preceitos constantes do ordenamento jurídico não estão sendo cumpridos, fazendo com que pessoas com deficiência sejam obrigadas a litigar para receber um direito insculpido na lei.


			Essa necessidade de judicialização evidencia não só o descumprimento dos preceitos entalhados na Constituição Federal, mas também realça a necessidade de uma maior fiscalização na aplicação das políticas públicas preconizadas pelo Poder Público.


			Assim, a presente obra teve como principal objetivo: evidenciar o descumprimento dos preceitos legais na área da saúde em relação às pessoas com deficiência. E como objetivos específicos: 1) demonstrar que embora existam políticas públicas na área de saúde para as pessoas com deficiência, ocorrem falhas em sua aplicabilidade prática; 2) demonstrar que a acessibilidade e a inclusão das pessoas com deficiência não têm ocorrido de forma plena, uma vez que as mesmas precisam se socorrer do Poder Judiciário para garantir tais prerrogativas; 3) trazer aos aplicadores do Direito um conhecimento geral sobre o tema “pessoas com deficiência na esfera do Direito de Saúde”, evidenciando a necessidade de não só criarem políticas públicas, mas também fiscalizar sua efetividade.


			Para alcançar os objetivos propostos, optou-se por realizar uma pesquisa qualitativa de natureza exploratória1, a qual foi a base para a apresentação da temática em Programa de Mestrado junto à Universidade Santa Cecília, Santos – SP. 





Nota


			

				

					1.  Estudos exploratórios são os que buscam “explorar” um fenômeno visando oferecer uma visão global de um fato ou fenômeno a ser estudado. Permitem ao investigador aumentar a sua experiência, aprofundando seu estudo e adquirindo um maior conhecimento a respeito de um problema. Podem ainda servir para levantar outros possíveis problemas de pesquisa.


				









1. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA ATRAVÉS DOS TEMPOS


			É importante traçar uma análise histórica a respeito do tratamento dispensado às pessoas com deficiência ao longo dos tempos, pois, esse seguimento desde os primórdios sempre foi alvo de olhares discriminatórios e pouco inclusivos.


			Historicamente as visões/concepções das diversas deficiências sempre estiveram presentes no desenvolvimento da Humanidade e assim pode-se desenhar um panorama desse processo visando à compreensão desses desafios que ainda persistem.


			As pessoas com deficiência têm sido excluídas no âmbito social desde a Antiguidade por apresentarem características fora do “padrão” da normalidade.


			Na história da humanidade a deficiência sempre se fez presente, mesmo que de formas mais omissas, escondidas, ignoradas, repreendidas, julgadas, condenadas, aceitas, ou seja, de uma forma ou de outra a deficiência sempre fez parte da história do ser humano, estando presente em suas concepções e representações, seja para o sentindo de aceitação ou negação.


			Em várias fases da humanidade o tratamento atribuído às pessoas com deficiência passou, desde as atrocidades por elas sofridas, pelo menosprezo, pela concessão de certas vantagens e até mesmo pelo reconhecimento de serem enviadas pelos deuses. Nas civilizações antigas, como na Grécia, Roma e Egito as pessoas com deficiência já sofriam com a discriminação daqueles que entendiam que aquelas se encontravam distantes dos padrões eleitos por tais povos.


			Na sociedade egípcia a visão das deficiências era mais branda e não se excluía, julgava ou condenava a pessoa com deficiência, pelo contrário os egípcios se mostravam mais caridosos, pois, demonstravam afetos e preocupações com as pessoas que eram deficientes.


			É o que explica Silva (1987) em seu levantamento histórico, no qual constatou por meio de documentos a existência de treinamento de jovens sacerdotes para o trato e cuidado da saúde da população mais pobre, com deficiência dentre outros, considerados “males” que afetavam a civilização àquela época. Nesse sentido o autor aduz:


			Na cultura egípcia antiga os anões jamais foram olhados como seres marginalizados ou desgraçados, inferiores aos outros homens. Os de classes mais elevadas podiam aspirar a qualquer cargo que fosse, os provenientes de classes mais pobres eram por vezes adquiridos por grandes somas por faraós ou ricos senhores. (p. 41)


			Esse diferencial deu o status ao Egito de ser conhecido como “Terra dos Cegos”, uma vez que, de acordo com o escritor, dois faraós dessa nação eram pessoas com deficiência visual, sendo eles Sesóstris e Phéron (Silva, 1987).


			Diferentemente dos egípcios, os gregos valorizavam amplamente o corpo saudável, o exercício físico, ou seja, para eles era essencial manter a boa forma, era uma questão social.


			Fonseca (2006) refere que na sociedade espartana, a vida das crianças era decidida pelos anciãos e a presença de um defeito físico poderia implicar a condenação à morte para que não fosse transmitida a falta de fortaleza a gerações futuras. Já aqueles que eram escolhidos para a vida eram, a partir dos doze anos, mandados para o campo, onde deviam aprender sozinhos a se sustentar. Se não morressem de fome ou frio, estariam aptos a viver como soldados espartanos.


			Para os gregos as pessoas com deficiência não tinham nada a contribuir com a sociedade, pelo contrário, estavam contrapondo seus ideais, sem mencionar que eram consideradas subumanas, ou seja, uma pessoa que está abaixo da vida humana.


			Na civilização romana a postura em relação à deficiência também era de discriminação, preconceito e desprezo. A sociedade romana considerava inútil a existência de pessoas com deficiência considerando-os descartáveis, a ponto de permitir que até mesmo sacrifícios e abortos fossem praticados.


			Nesse sentido Gugel (2007) explica: 


			A Política, Livro VII, Capítulo XIV, 1335 b – Quanto a rejeitar ou criar os recém-nascidos, terá de haver uma lei segundo a qual nenhuma criança disforme será criada; com vistas a evitar o excesso de crianças, se os costumes das cidades impedem o abandono de recém-nascidos deve haver um dispositivo legal limitando a procriação se alguém tiver um filho contrariamente a tal dispositivo, deverá ser provocado o aborto antes que comecem as sensações e a vida (a legalidade ou ilegalidade do aborto será definida pelo critério de haver ou não sensação e vida). (p. 63)


			Ainda nessa sociedade o pai matava o filho que era defeituoso (como determinava a Lei das XII Tábuas) ou o abandonava. Nesse caso, estes eram acolhidos para serem usados na prática de mendicância ou eram vendidos como escravos.


			Com advento do cristianismo, a sociedade passou a transmitir um olhar diferente sobre as pessoas com deficiência, muito embora esse modo de ver ainda estivesse bem longe do ideal.


			Segundo Silva (1987):


			Praticamente durante a Idade Média inteira, somando aos esforços dos bispos, já engajados por determinações conciliares, os mosteiros constituíram-se numa nova força impulsionadora da assistência social como pura expressão da caridade. (...) No entanto, espalhados por toda a Europa e Oriente Médio, os mosteiros eram de fato os únicos lugares que possuíam alojamentos destinados a recolher enfermos, utilizando as instalações dos chamados “xenodóchium” ou “nosocomium”, abrigando também eventualmente mendigos aos quais distribuíam a alimentação disponível, roupa e algum dinheiro. (p. 121-122)


			Não se pode negar que a Doutrina Cristã contribuiu para propiciar uma nova roupagem ao tratamento das pessoas com deficiência, o qual era baseado nas ideias de amor ao próximo, humildade, solidariedade, dentre outros sentimentos cultivados pelos seguidores do Cristianismo.


			Gugel (2012) esclarece que, no Renascimento, com o surgimento do espírito científico, as pessoas com deficiência física começam a desfrutar de um tratamento mais humanitário. Segundo a autora, na Idade Moderna, algumas pessoas com deficiência demonstraram certo protagonismo no campo das artes e da literatura, tais como: o alemão Stephen Farfler, vítima de paralisia, construiu a primeira cadeira de rodas, isso para que ele próprio pudesse ter acesso ao trabalho e passeios; Gerolamo Cardomo (1501-1576), médico e matemático inventou um código para ensinar pessoas com deficiência auditiva a ler e escrever, consequentemente influenciando o monge beneditino Pedro Ponce de Leon (1520-1584) a desenvolver um método de educação para pessoa com deficiência auditiva, por meio de sinais. Luís de Camões (1524-1580), poeta português de Os Lusíadas, perdeu a visão de um dos olhos, em batalha no Marrocos. Galileo Galilei, físico, matemático e astrônomo, perdeu a visão em consequência de seu reumatismo.


			Porém, foi a partir do século XIX e posteriormente no século XX que a visão da humanidade com relação às pessoas com deficiência se tornou um pouco mais inclusiva, pois, o ser humano começou a entender que qualquer um poderia se tornar um indivíduo com deficiência e que tal circunstância não estava diretamente aliada ao nascimento.


			Um ponto importante a se destacar também foi a criação do método Braille pelo Louis Braille no ano de 1829 com apenas 18 anos, tal método consiste na escrita e leitura baseada em 63 símbolos em relevo resultante da combinação de até seis pontos dispostos em duas colunas de três pontos cada. 


			Na percepção de Gugel (2012) as duas grandes guerras do início do século XX se mostraram fundamentais para viabilizar uma melhor atenção para o grupo das pessoas com deficiência, sendo que também nesse período foram criadas algumas instituições no campo internacional, voltadas à reabilitação e cuidados da saúde em geral desse segmento.


			Não há como negar que muitos avanços ocorreram em benefício das pessoas com deficiência, sendo que a própria Organização das Nações Unidas (ONU) trouxe diretrizes a respeito do tema, considerando-o como de suma importância para a evolução humana e, mais precisamente, no que diz respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana.


			Aos poucos o olhar da sociedade passou a ter uma sensibilidade maior com relação às pessoas com deficiência, limitações intelectual ou sensorial, até porque o mundo percebeu que a deficiência nem sempre decorre de uma situação de nascimento, mas como já suscitado pode ser adquirida ao longo da vida.


			No Brasil a história das pessoas com deficiência também não se mostrou com grandes conquistas nos tempos antigos, sendo que os holofotes somente miraram este grupo com o advento da Constituição Federal de 1988.


			Leão e Sofiato (2019) aduzem que, no século XIX se deu a primeira iniciativa de criar uma legislação voltada às pessoas com deficiência, mais precisamente aos cegos e surdos, por meio do projeto de lei apresentado em 1835 pelo Deputado Cornélio Ferreira França que tinha por objetivo criar uma educação especial para essas pessoas.


			Entretanto, a referida intenção não se configurou com êxito sendo que somente nos anos de 1854 e 1856 foram respectivamente criados o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o Imperial Instituto dos Surdos Mudos ambos na cidade do Rio de Janeiro.


			Relata a história que até 1960 a linguagem de sinais utilizada pelos surdos-mudos era proibida, sob o pretexto de não comprometer a linguagem oral, fato que enfatizou enorme discriminação e dominação por parte dos não deficientes. 


			Maior (2015) aponta ainda, que no século XX puderam se destacar como entidades voltadas aos cuidados das pessoas com deficiência a Associação Pestalozzi e Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), dada à ausência de políticas públicas voltadas ao segmento.


			Nas décadas de 1960 e 1970 ocorreram movimentos de protesto da população e a retomada pelos grupos minoritários da Carta das Nações Unidas de 1945. Nesse período é que passam a existir documentos internacionais que produziram novo conceito econômico, social e político às discussões atuais sobre emprego e trabalho, como por exemplo: a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental (ONU, 1971), a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (ONU, 1975) e a Convenção 159 Sobre Reabilitação Profissional e Emprego de Pessoas Deficientes (OIT, 1983).


			Demorou muito para o Estado brasileiro entender que as pessoas com deficiência necessitavam de uma política pública não de assistencialismo, onde se vislumbrava apenas o espírito de caridade, mas sem os elementos de acessibilidade concretos e reais que valorizassem a pessoa humana. 


			Em 1981 a ONU estabeleceu que este ano fosse o ano internacional da pessoa com deficiência, situação que trouxe certa visibilidade a este grupo populacional, que passou a se organizar de forma mais significativa na sociedade mundial. 


			Porém, foi com a promulgação da chamada Constituição Cidadã de 1988 que as pessoas com deficiência passaram a ter uma proteção mais significativa, de modo que a legislação brasileira começou a traçar diversas normas voltadas à inclusão e à acessibilidade.


			A primeira legislação criada pós-1988 foi a Lei nº 7.853/1989 que tratava do apoio às pessoas com deficiência, sua integração social, bem como traçava questões relacionadas à Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência dentre outros assuntos. 


			Também na educação surgiram algumas regulamentações voltadas ao atendimento da pessoa com deficiência como, por exemplo, a Lei nº 9.394/1996 que trouxe bases inclusivas permitindo que cegos, surdos, mudos, deficientes intelectuais e físicos tivessem acesso adequado a uma aprendizagem de qualidade o que foi reforçado em 2007 pelo MEC com a edição de uma política especial proposta pela ONU.


			Não se ouvida que nas últimas décadas os segmentos das pessoas com deficiência conquistou um espaço mais visível na sociedade brasileira, situação essa que irradiou novas perspectivas de humanização e solidariedade.


			Atualmente é comum em shoppings centers e demais espaços públicos encontrar pessoas com deficiências diversas o que não acontecia há alguns anos, onde as próprias famílias mostravam certa vergonha em apresentar familiares que ostentassem alguma deficiência. Outro fator que muito contribuiu para a valorização deste grupo foi a política de Assistência Social que contribuiu para mitigar da extrema pobreza pessoas com deficiência por meio do Benefício de Prestação Continuada (BPC), o qual permitiu o acesso a condições mínimas de sobrevivência e empoderamento. 


			Recentemente foi sancionada a Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão que unificou várias diretrizes a respeito das políticas públicas destinadas à inclusão e à acessibilidade de pessoas com deficiência, o que contribuiu muito para o reconhecimento de direitos a esse grupo de pessoas.


			Palmilhando ainda o tema não se pode se esquecer de que muitos avanços se conquistaram com o ingresso da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, pois essa iniciativa não somente proporcionou renda, mas também demonstrou que existindo capacitação adequada, as pessoas que possuem alguma limitação podem ser muito úteis em diversos labores.


			Todas essas iniciativas advindas de políticas públicas inclusivas permitem que a sociedade reavalie seus próprios conceitos e acolham sem grandes resistências àqueles que, por algum fator da vida, possuem certa limitação, seja sensorial, intelectual ou física.


			Há também que se ressaltar que na consciência global já emergiu entendimento não generalizado, mas com grande alcance de que deficiência não é doença e que qualquer indivíduo, por circunstâncias alheias à sua vontade, pode se tornar deficiente.


			Muito ainda há para se conquistar em prol da população com deficiência, pois, o preconceito que existia nos primórdios da humanidade ainda circunda a sociedade. Porém, com persistência e com apoio de políticas públicas adequadas à acessibilidade e à inclusão tão sonhadas certamente se tornarão uma realidade na vida dessas pessoas.
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